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REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

E DE QUALIFICAÇÃO 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o previsto no artigo 74, inciso III , da Lei nº 14.133/2021, o processo de contratação 

direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 

com vários documentos, dentre os quais documentos que comprovem que a pessoa física ou 

jurídica a ser contratada preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária. 

 

2. OBJETO CONTRATUAL  

 

Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de profissional contador com notória 

especialização para a prestação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual, 

consistentes na elaboração de cálculos judiciais complexos destinados a subsidiar a atuação da 

Procuradoria Municipal de Capivari de Baixo/SC. O profissional deverá realizar análises 

técnico-contábeis em processos judiciais que envolvem condenações pecuniárias, ações de 

cobrança, revisões contratuais, demandas trabalhistas, tributárias e outras de natureza 

complexa, que exigem não apenas expertise em cálculos judiciais, mas também a análise 

detalhada de documentos e informações junto aos setores internos da Administração, como 

contabilidade, recursos humanos, finanças e tributação. 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATADO 

 

Nome ou Razão Social: DANILO BALTHAZAR ME 
Inscrição no CNPJ: 17.332.577/0001-01 
Endereço: AV. EXPEDICIONARIO JOSÉ PEDRO COELHO ,N173- DEHON 

TUBARÃO /SC.  
 
4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Habilitação jurídica 

4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

4.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

4.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

4.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

4.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

4.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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Qualificação Técnica 

4.16. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica que comprove já ter realizado objeto da 

natureza da presente licitação, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

4.17. Alvará de Funcionamento expedido pelo município da sede da empresa, no ramo pertinente 

ao objeto licitado. 

Outros Documentos 

4.18. Certidão Negativa Correcional – CGU; 

4.19. Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

4.20. Declaração de idoneidade; 

4.21. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município de Capivari de 

Baixo/SC) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

4.22. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de 

dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

4.23. Declaração de não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.24. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Em análise de todos os documentos apresentados, constata-se que a empresa supracitada cumpre os 

requisitos de habilitação e de qualificação mínimos. 

 

Assim, justifica-se o preço com base no Parecer Técnico, que apontou o supracitado valor. 

 

 

 

Capivari de Baixo/SC, 10 de junho  de 2025. 

 

 

 

 

Cahina Jussara Martins 

Agente de Contratação 
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